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Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 25 de junho de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

25/06/2026

AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF nº 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Data, Hora e Local: 29/05/2026, 11:30h, Matão/SP: Realizou - se na sede da sociedade, situada na Avenida 
Tiradentes nº 858, Centro, 1º Andar - Sala 3, nesta cidade de Matão/SP, CEP 15990-185. Convocação e 
Presença: Convocação por correspondência eletrônica. Presente a totalidade dos membros do Conselho 
de Administração. Registrada a presença do Sr. Haroldo José Torres da Silva, na qualidade de Assessor 
Independente, convocado para fins de consultoria técnica, sem direito a voto. Mesa: Presidente: Cleber 
Baldan; Secretário: Walter Baldan Filho. Ordem do Dia: Em Sede de Ordinária: a) Eleição do Presidente do 
Conselho de Administração para o mandato 01.06.2026 a 01.06.2029; b) Eleição da Diretoria para o mandato 
01.06.2026 a 01.06.2029; c) Deliberação sobre a remuneração do Conselho de Administração e Diretoria; d) 
Outros assuntos. Deliberações da Ordem do Dia: a) Os conselheiros reelegem o Sr. Cleber Baldan, para o cargo 
de Presidente do Conselho de Administração e o Sr. Oscar Baldan Neto como Vice Presidente para o mandado 
de 01.06.2026 a 01.06.2029; b) Reeleitos como Diretores para o mandato de 01.06.2026 a 01.06.2029 os Srs. 
Walter Baldan Filho brasileiro, casado, empresário, RG nº 13.696.995-1 (SSP/SP), e CPF/MF nº 043.981.108-
28, residente e domiciliado na Cidade de Matão/SP, na Rua José Bonifácio, 1.070, apartamento, 122, 
Centro, CEP 15990-040 e Fernanda Mastropietro Artimonte, brasileira, casada sob o regime da comunhão 
parcial de bens, Administradora de empresa, RG nº 25.763.076-4 (SSP/SP), e CPF/MF nº 279.004.468-69, 
residente e domiciliada na Cidade de Matão/SP, na Avenida Roma, 412, Residencial Villa Romana, em 
Matão/SP, CEP 15993-040, estendendo-se, em qualquer hipótese, até a investidura dos novos Diretores 
eleitos, ratificando-se, ainda, todos os atos praticados pelos Diretores até a presente data; Os Diretores 
tomam posse através da assinatura da presente ata. Os Diretores reeleitos e ora empossados declaram, 
sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer administração da sociedade, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade;; c) Aprovam que para o exercício de 
2026 não haverá pagamento de remuneração aos administradores; d) Deliberou-se, por unanimidade, fazer 
constar em ata, para todos os fins de direito e em alinhamento às boas práticas de governança, a designação 
do Sr. Haroldo José Torres da Silva, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 398.468.888-13, residente na Rua 
Quinze, 29, LT H9, Parque Residencial Damha II, Piracicaba/SP, CEP 13.400-000, para o encargo de Assessor 
Independente, com o escopo de prestar suporte técnico a este Conselho de Administração. Ficou definido 
que a função será exercida em caráter não estatutário e estritamente consultivo, não lhe sendo conferido 
direito a voto ou poder deliberativo, servindo seus pareceres como subsídio para o exercício do dever de 
diligência dos administradores na tomada de decisão, nos termos do que preceitua o art. 153 da Lei das S/As. 
Nenhum outro assunto foi apresentado à discussão na presente reunião. Encerramento: Observadas todas 
as formalidades legais, oferecida à palavra a quem dela pretendesse fazer uso e sem qualquer manifestação 
adicional, foram encerrados os trabalhos. Matão/SP, 29/05/2026. Assinaturas: Cleber Baldan - Presidente; 
Walter Baldan Filho - Secretário; Renato José Mastropietro - Conselheiro; Fernanda Mastropietro Artimonte 
- Conselheira; Oscar Baldan Neto - Conselheiro; Julhiano Baldan Rossini - Conselheiro. Diretores Eleitos: 
Walter Baldan Filho; Fernanda Mastropietro Artimonte. Jucesp nº 256.157/26-1 em sessão de 15/06/2026.  
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ/MF nº 21.332.862/0001-91 – NIRE 35300540131

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os Srs. Acionistas da CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. para reunirem-se em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 02 de julho de 2026, em primeira convocação às 11:00 
horas, ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste Estatuto Social, as Assembleias Gerais serão instaladas, 
em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria das ações de 
emissão da Companhia com direito a voto. Caso tal quórum não seja observado em primeira convocação, será 
realizada uma nova convocação, nos termos do Parágrafo 1º do Estatuto Social da Companhia, na qual o mesmo 
quórum de instalação será exigido. Caso o quórum de instalação não seja observado em segunda convocação, 
será realizada uma terceira convocação. Neste caso, a Assembleia Geral será instalada com a presença de 
acionistas titulares de, no mínimo, 20% (vinte por cento) das ações de emissão da Companhia. Se o quórum de 
instalação não for observado em terceira convocação, será realizada uma quarta convocação. Neste caso, a 
Assembleia Geral será instalada com a presença de qualquer número de acionistas., em sua sede social, nesta 
Capital, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1355, 12º andar, Escritório 1202, Jardim Paulistano, São Paulo/SP,  
CEP 01452-919 a fim de deliberarem sobre a seguinte “ordem do dia”: 1. Ratificar a renúncia do diretor sem 
designação específica, o Sr. Felipe Monteiro Feliciano, bem como as demais deliberações contidas na  
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de março de 2026, arquivada na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (“Jucesp”) sob o nº 168.159/26-0 em sessão de 30 de março de 2026; 2. Ratificar a eleição do diretor 
sem designação específica, o Sr. Heitor Augusto Moraes do Monte (“Sr. Heitor”), bem como as demais deliberações 
contidas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de abril de 2026, a qual foi aprovada pelo Banco 
Central do Brasil através do Ofício 20853/2026-BCB/Deorf/GTSP2 de 18 de maio de 2026; e 3. Ratificar todos os 
atos praticados pelo diretor Sr. Heitor a partir de 18 de maio de 2026 até a presente data.

São Paulo, 22 de junho de 2026. 
Diretor Presidente: Fábio Antônio da Costa

FT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 43.599.006/0001-30 - NIRE 35.300.577.221

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1º de junho de 2026
1. Data, Hora e Local da Reunião. No dia 1º/06/2026, às 9h, na sede social da FT Participações S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade SP, SP, na Rua Pedroso Alvarenga, 678, Itaim Bibi, CEP 04531-001. 2. Convocação e Presença. 
Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, a saber: Srs.: (a) Kenzo 
Augusto Gomes Tominaga; (b) Manoella Frizzo Lopes Moço Tominaga; (c) Theo Frizzo Moço Tominaga; e (d) Otto 
Frizzo Moço Tominaga. 3. Mesa. Presidente: Sr. Kenzo Augusto Gomes Tominaga; Secretária: Sra. Manoella Frizzo 
Lopes Moço Tominaga. 4. Ordem do Dia. (i) Deliberar sobre a aprovação do Protocolo e Justificação da Cisão 
Parcial com Incorporação (“Protocolo”), celebrado na presente data pelas administrações da Companhia e da 
(a) Likes Empreendimentos, Participações e Administração Ltda., sociedade limitada, CNPJ 57.312.142/0001-01 
e com seu Contrato Social devidamente arquivado na JUCESP NIRE 35.207.405.998 (“Sociedade Cindida”), o qual 
passa a integrar este documento como Anexo I; (ii) ratificar a escolha da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., 
CNPJ 08.681.365/0001-30 e CRC-RJ 005112/O-9, e representada por seu sócio Miguel Côrtes Carneiro Monteiro, 
CI 25.647.900-7 (DETRAN/RJ), CPF 105.918.297-11 e CRC/SP 344323/O-6 (“Empresa Avaliadora”), para proceder 
à avaliação patrimônio líquido da Sociedade Cindida e do acervo líquido a ser cindido, com respectiva elaboração 
do laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”), o qual passa a integrar este documento como Anexo II; (iii) deliberar 
sobre o Laudo de Avaliação do patrimônio líquido e do acervo líquido a ser cindido da Sociedade Cindida e 
incorporado pela Companhia (“Parcela Cindida”); (iv) deliberar sobre a incorporação da Parcela Cindida pela 
Companhia (“Incorporacão”), com o consequente aumento de capital social da Companhia; (vi) deliberar sobre 
a autorização à administração da Companhia para a prática de todos os atos necessários à completa 
implementação das deliberações aprovadas. 5. Deliberações. Instalada a Assembleia, foi dispensada a leitura 
do Laudo de Avaliação, do Protocolo e dos demais documentos relacionados às matérias a serem deliberadas 
nesta AGE, os quais foram amplamente divulgados pela Companhia e, após a análise e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) foi aprovado o Protocolo, elaborado com 
base nos artigos 223 a 227 e 229 da Lei das S.A., conforme alterada, e firmado entre as administrações da 
Companhia e da Sociedade na presente data; (ii) foi ratificada a nomeação da Empresa Avaliadora para a 
elaboração do Laudo de Avaliação da Parcela Cindida do patrimônio líquido da Sociedade Cindida; (iii) foi aprovado 
o Laudo de Avaliação, com data-base de 30/09/2025, que avaliou o acervo líquido a ser cindido da Sociedade 
Cindida em um valor equivalente a R$ 28.000.960,10; (iv) em face das deliberações acima, foi aprovada a 
Incorporação da Parcela Cindida pela Companhia, nos termos do Protocolo e conforme os valores estabelecidos 
no Laudo de Avaliação. Como resultado, a Companhia incorporará o acervo líquido cindido da Sociedade Cindida, 
sucedendo a Sociedade Cindida estritamente em relação aos direitos e obrigações relacionados ao acervo líquido 
por ela incorporado, conforme deliberação aprovada em reunião de sócios da Incorporadora realizada nesta 
data. Em razão da Incorporação da Parcela Cindida ora aprovada o capital social da Companhia será aumentado 
no montante equivalente a R$ 20.250.300,00, passando para R$ 20.252.300,00, com a emissão de 20.250.300 
novas ações que serão totalmente subscritas e integralizadas pelo acionista Kenzo Augusto Gomes Tominaga; e 
(v) a autorização para a administração da Companhia praticar todos os atos e a assinar todos os documentos 
necessários à completa efetivação das deliberações ora aprovadas. 6. Suspensão dos trabalhos e lavratura da ata. 
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, 
a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. São Paulo, 1º/06/2026. 
JUCESP - 259.409/26-1 em 22/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

DATA: 30 de janeiro de 2026, às 16:00 horas. LOCAL: Sede Social da Fair Corretora de 
Câmbio S.A. (“Companhia”), na Rua Vergueiro, nº 1.753/1.759 - 6º, 7º e 9º andares - Vila 
Mariana - São Paulo - SP - CEP 04101-000. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada 
a convocação em virtude da presença da única acionista representando a totalidade do 
capital social da Companhia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), conforme assinatura na presente ata. MESA: Presidente: Thais Luzia La-
via. Secretário: Caio Augusto Bastos Lucchesi Filho. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as 
seguintes matérias: (i) alterar a denominação social da Companhia; (ii) aumentar o capi-
tal social, sem a emissão de novas ações; e (iii) reformar e consolidar o Estatuto Social 
para refletir as deliberações supramencionadas. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: 
Preliminarmente, a única acionista aprovou a lavratura da presente ata na forma sumá-
ria, nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. De acordo com o artigo 121, parágra-
fo único da Lei das S.A., esta Assembleia Geral foi realizada de maneira digital e os votos 
relativos às matérias acima, foram manifestados expressamente durante a Assembleia, 
com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de sistema eletrônico com 
senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na for-
ma do § 2º do art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. DELIBERAÇÕES: A única 
acionista aprovou as seguintes deliberações: 1. ALTERAR A DENOMINAÇÃO SOCIAL: 
1.1. Alterar a denominação social da Companhia de forma a incluir a expressão “Socie-
dade”, no intuito de atender o “caput” do artigo 6º da Resolução do Banco Central do 
Brasil nº 542, de 18 de dezembro de 2025 (“Res. BCB 542/25”), em vigor a partir de 02 
de fevereiro de 2026. 1.2. Em ato contínuo, o caput do artigo 1º do Estatuto Social, pas-
sa a viger com a seguinte redação: “ARTIGO 1º: A FAIR SOCIEDADE CORRETORA DE 
CÂMBIO S/A, é uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto e pelas dis-
posições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis.” 2. AUMENTAR O CAPITAL 
SOCIAL: 2.1. Aumentar o capital social, mediante a utilização de parte dos saldos de re-
servas de lucros, conforme abaixo: DE R$ 13.703.809,93 (treze milhões, setecentos e 
três mil, oitocentos e nove reais e noventa e três centavos), dividido em 5.306.000 (cin-
co milhões e trezentos e seis mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, to-
talmente subscritas e integralizadas. PARA R$ 30.703.809,93 (trinta milhões, setecen-
tos e três mil, oitocentos e nove reais e noventa e três centavos), representado pelas mes-
mas quantidades de ações, isto é, em 5.306.000 (cinco milhões, trezentas e seis mil) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado, 
mediante a utilização de parte dos saldos de reservas de lucros apuradas até 30 de junho 
de 2025, registrados na rubrica contábil “Outras - Lucros a Disposição dos Acionistas - 
6.1.5.80.99.010.001” que totalizam R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais). 
2.2. O aumento de capital social é realizado observando o disposto no §1º do artigo 169 
na Lei das S.A., isto é, sem a emissão de novas ações. 2.3. Desta forma fica bonificado a 
única acionista o valor de, aproximadamente, R$ 3,20392 para cada ação existente e em 
circulação. 2.4. Face a deliberação supra, reformar o “caput” do artigo 6º do Estatuto So-
cial da Companhia, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 6º O ca-
pital social é de R$ 30.703.809,93 (trinta milhões, setecentos e três mil, oitocentos e 
nove reais e noventa e três centavos), representado por 5.306.000 (cinco milhões, tre-
zentos e seis mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. [...]” 3. REFOR-
MAR E CONSOLIDAR O ESTATUTO SOCIAL: 3.1. Face as deliberações supra, fica re-
formado o Estatuto Social da Companhia, ratificando as cláusulas e parágrafos não alte-
radas pela presente assembleia. 3.2. Para efeito de arquivamento na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo, o Estatuto Social, devidamente consolidado, é apensado ao final da 
presente ata, na forma do Anexo I. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a 
Sra. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário a lavratura desta 
ata em livro próprio, a qual foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 30 de ja-
neiro de 2026. ASSINATURAS: Mesa: THAIS LUZIA LAVIA - Presidente, CAIO AU-
GUSTO BASTOS LUCCHESI FILHO - Secretário. Acionista: FAIR PARTICIPAÇÕES 
LTDA. THAIS LUZIA LAVIA - Diretora, CAIO AUGUSTO BASTOS LUCCHESI FILHO - Diretor. 
JUCESP nº 223.263/26-6 em 29.05.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
FAIR SOCIEDADE CORRETORA DE CÂMBIO S.A. - CNPJ nº 32.648.370/0001-26 - 
NIRE 35300313755 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZA-
DA EM 30.01.2026 - ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I: DA DENOMI-
NAÇÃO, SEDE E FORO, OBJETO E DURAÇÃO: ARTIGO 1º: A FAIR SOCIEDADE COR-
RETORA DE CÂMBIO S/A, é uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatu-
to e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. ARTIGO 2º: A 
sociedade tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo por re-
solução da Diretoria: (i) alterar o endereço da sede, desde que dentro do mesmo municí-
pio; e (ii) abrir, alterar o endereço e encerrar dependências em qualquer localidade do 
País, observadas as prescrições legais. ARTIGO 3º: A sociedade tem por objeto social ex-
clusivo a intermediação em operações de câmbio e a prática de operações no mercado 
de câmbio, podendo realizar as seguintes operações: a) Operações de câmbio com clien-
tes para liquidação pronta de até US$500.000,00 (quinhentos mil dólares dos Estados 
Unidos) ou o seu equivalente em outras moedas, não sendo permitidas transferências re-
ferentes a negociação de instrumentos financeiros derivativos no exterior; e b) Operações 
para liquidação pronta no mercado interbancário, arbitragens no País e arbitragens com 
o exterior. ARTIGO 4º: É vedado à Sociedade: a) realizar operações que caracterizem, 
sob qualquer forma, a concessão de financiamentos, empréstimos ou adiantamentos a 
seus clientes, inclusive através de cessão de direitos; b) adquirir bens não destinados ao 
uso próprio, salvo os recebidos em liquidação de dívidas de difícil ou duvidosa solução, 
caso em que deverá vendê-los dentro do prazo de um ano, a contar do recebimento, pror-
rogável até duas vezes, a critério do Banco Central do Brasil; e c) obter empréstimos ou 
financiamentos junto a instituições financeiras, exceto aqueles vinculados à aquisição de 
bens para uso próprio. ARTIGO 5º: O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 
CAPÍTULO II - DO CAPITAL E AÇÕES: ARTIGO 6º: O capital social é de R$ 
30.703.809,93 (trinta milhões, setecentos e três mil, oitocentos e nove reais e noventa 
e três centavos), representado por 5.306.000 (cinco milhões, trezentos e seis mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único - Cada ação ordinária 
dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. ARTIGO 7º: O acionista 
que desejar dispor de ações da sociedade, obrigatoriamente, terá, em primeiro lugar, que 
oferecê-las à própria sociedade, que deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a con-
tar da data do recebimento da oferta por escrito, decidir-se quanto à possibilidade de 
aquisição de parte ou do total das ações postas à venda. Caso a sociedade não adquira 
quer parte quer a totalidade das ações oferecidas, o acionista alienante deverá em segui-
da oferecê-las aos demais acionistas, que terão um prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da oferta por escrito, para se decidirem quanto a aquisição de par-
te ou total das ações que lhes foram oferecidas, sempre em proporção à sua participação 
no capital social. Para aquisição do saldo eventualmente não adquirido pelo modo ante-
rior, abre-se novo direito de preferência aos acionistas, agora indistintamente, por um 
prazo adicional de 30 (trinta) dias, que o exercerão total ou parcialmente como melhor 
lhes convier. No caso de os acionistas não se decidirem favoravelmente pela aquisição de 
parte ou total das referidas ações, o acionista alienante poderá então oferecer suas ações 
a terceiros em condições não melhores do que as oferecidas aos outros acionistas para 
aquisição dentro de um prazo de 30 (trinta) dias a contar da recusa dos acionistas em ad-
quirir tais ações. Se as ações, ou parte delas, não forem vendidas ou transferidas dentro 
das condições estabelecidas e dentro do último prazo referido, ficam elas automática e 
novamente sujeitas ao mesmo procedimento estabelecido acima. Parágrafo Único - O 
valor a ser pago pelas ações, no caso de aquisição pela sociedade ou pelos demais acio-
nistas, será o equivalente ao valor patrimonial das ações determinado em balanço espe-
cial levantado para tal finalidade, em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas. CAPÍ-
TULO III: DA ADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 8º: A sociedade será administrada por uma 
Diretoria, composta de no mínimo 2 (dois) até 6 (seis) membros, acionistas ou não, resi-
dentes no País, sendo 1 (um) Diretor de Câmbio e até 5 (cinco) Diretores sem designação 
especial, sendo obrigatório o preenchimento do cargo de Diretor de Câmbio, eleitos pela 
Assembleia Geral, que lhe fixará sua remuneração. Parágrafo Primeiro - Os diretores 
terão as seguintes funções: DIRETOR DE CÂMBIO, responsável pelo estabelecimento 
da política comercial das operações; captação de clientes; adoção de providências decor-
rentes dos relatórios da auditoria interna; responsável por riscos e controles internos, jun-
tamente com todos os diretores; intermediação das operações de câmbio, dentro dos li-
mites estabelecidos. DIRETOR (sem designação especial), responsável (i) pela polí-
tica, pelos procedimentos e pelos controles internos da Sociedade, visando à prevenção 
da utilização do Sistema Financeiro para a prática dos crimes de “lavagem” ou ocultação 
de bens, direitos e valores e de financiamento do terrorismo, de acordo com a regulamen-
tação vigente; e (ii) por outras suas funções fixadas em Reunião da Diretoria. ARTIGO 9º: 
O prazo de mandato da Diretoria é de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Pará-
grafo Único - Vencido o mandato, os diretores, continuarão no exercício de seus cargos 
até a posse dos eleitos. ARTIGO 10: Os diretores ficam dispensados de prestar caução, 
em garantia de suas gestões. ARTIGO 11: A investidura no cargo de diretor far-se-á pôr 
termo lavrado e assinado no livro de Atas de Reuniões da Diretoria, após a homologação 
de seus nomes pelo Banco Central do Brasil. ARTIGO 12: Em caso de vaga de um dos 

cargos da Diretoria, esta designará um substituto provisório dentre os seus membros, até 
a realização da primeira assembleia geral que então deliberará sobre o provimento defi-
nitivo do cargo. O substituto eleito servirá até o término do mandato do substituído. Pa-
rágrafo Único - Nos casos de vaga em que a Diretoria ficar reduzida a menos de dois 
membros, a Assembleia Geral de Acionistas deverá, tempestivamente, eleger um substi-
tuto, que servirá até o término do mandato do substituído. ARTIGO 13: A diretoria reu-
nir-se-á quando necessário, por convocação de qualquer de seus membros, sendo as de-
liberações tomadas por maioria de votos. Parágrafo Primeiro – As reuniões da Direto-
ria poderão ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios 
similares de comunicação. Tal participação será considerada presença pessoal em referi-
da reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria que participarem remotamente da reu-
nião da Diretoria deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou correio 
eletrônico digitalmente certificado. Parágrafo Segundo – Ao término da reunião, de-
verá ser lavrada a ata no Livro de Registro de Atas da Diretoria, a qual deverá ser assina-
da por todos os Diretores fisicamente presentes na reunião. Os votos proferidos por Dire-
tores que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão ser igualmente 
computados no Livro, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, con-
forme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da 
ata. ARTIGO 14: Nos casos de impedimentos ou ausências temporárias de qualquer um 
dos diretores, os remanescentes escolherão, dentre si, o substituto que exercerá as fun-
ções do substituído cumulativamente. ARTIGO 15: Para a consecução dos objetivos so-
ciais, fica a Diretoria investida de plenos poderes, inclusive para contrair obrigações, alie-
nar imóveis, transigir, ceder e renunciar direitos, cabendo-lhe, além das atribuições legais: 
a) organizar o Regulamento interno da sociedade; b) deliberar sobre a criação de depen-
dências; c) tomar conhecimento dos balancetes mensais; d) fazer levantar os balanços se-
mestrais e elaborar o relatório anual, publicando-os sob sua assinatura; e e) designar e 
destituir o Ouvidor. Parágrafo Primeiro - A representação da sociedade e a prática de 
atos necessários ao seu funcionamento regular competirá: a) pela assinatura conjunta de 
dois Diretores; b) pela assinatura de qualquer um dos Diretores em conjunto com a assi-
natura de um procurador constituído para representar a sociedade, desde que assim pre-
visto no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes 
nele contidos; c) pela assinatura conjunta de dois procuradores constituídos para repre-
sentar a sociedade, desde que assim previsto nos respectivos instrumentos de mandato e 
de acordo com a extensão dos poderes neles contidos; ou d) pela assinatura isolada de 
qualquer um dos Diretores ou de um procurador constituído para representar a socieda-
de, este último desde que assim previsto no respectivo instrumento de mandato e de 
acordo com a extensão dos poderes nele contidos, ficando, porém, ressalvado que tal re-
presentação individual da sociedade será limitada à prática de atos especiais, conforme 
previsto no parágrafo 2º deste artigo; de atos de rotina perante repartições públicas, in-
clusive a Secretaria da Receita Federal, seus postos, inspetorias e agências; de atos como 
representante ou preposto em Juízo; à subscrição e assinatura de contratos de câmbio; à 
assinatura de recibos por pagamentos feitos à sociedade, através de cheques em favor 
desta; à emissão e endosso de duplicatas, para desconto, caução ou cobrança; e ao pro-
testo de títulos e endosso de cheques para depósito em conta bancária da sociedade. Pa-
rágrafo Segundo - A sociedade poderá, ainda, em caráter eventual, ser representada e 
obrigar-se, na prática de atos ou na assinatura de contratos específicos, pela assinatura 
isolada de qualquer um dos Diretores ou de um procurador especialmente constituído. 
Parágrafo Terceiro - As procurações “ad negotia” outorgadas pela sociedade serão 
obrigatoriamente assinadas por dois Diretores, terão prazo de validade determinado e, 
quando omissas quanto ao prazo, expirarão automaticamente ao final do exercício social 
em que foram outorgadas. As procurações outorgadas a advogados, para representação 
da sociedade em processos administrativos ou judiciais, poderão ser assinadas indivi-
dualmente por qualquer um dos Diretores e ter prazo de validade indeterminado. CAPÍ-
TULO IV: DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS: ARTIGO 16: A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses de cada ano e, extraordinariamen-
te quando necessário, guardados os preceitos de direito nas respectivas convocações. 
ARTIGO 17: A Assembleia Geral será instalada por um dos diretores e presidida pelo 
acionista escolhido pelos presentes, o qual, por sua vez, escolherá um dos acionistas para 
secretariar os trabalhos da mesa. CAPÍTULO V: DO CONSELHO FISCAL: ARTIGO 18: 
O Conselho Fiscal terá o seu funcionamento não permanente, sendo instalado a pedido 
de acionistas, dentro do que preceitua o artigo 161 da Lei 6404/76. ARTIGO 19: O Con-
selho Fiscal, quando em funcionamento, será composto de no mínimo 3 (três) e no máxi-
mo 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos pela As-
sembleia Geral, a qual fixará sua remuneração. CAPÍTULO VI: DA OUVIDORIA: ARTI-
GO 20: A Ouvidoria, de funcionamento permanente, terá como atribuições: a) prestar 
atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e ser-
viços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da socieda-
de; b) atuar como canal de comunicação entre a sociedade e os clientes e usuários de 
produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos. ARTIGO 21: As atribuições da 
Ouvidoria abrangem as seguintes atividades: a) atender, registrar, instruir, analisar e dar 
tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e servi-
ços; b) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, 
informando o prazo previsto para resposta, o qual não poderá ultrapassar dez dias úteis, 
podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, uma única vez, por 
igual período, limitado o número de prorrogações a 10% (dez por cento) do total de de-
mandas no mês, devendo o demandante ser informado sobre os motivos da prorrogação; 
c) encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; d) manter a Dire-
toria da sociedade, informado sobre os problemas e deficiências detectados no cumpri-
mento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administra-
dores da sociedade para solucioná-los; Parágrafo Único – O diretor responsável pela 
Ouvidoria deve elaborar relatório semestral quantitativo e qualitativo referente às ativi-
dades desenvolvidas pela ouvidoria, nas datas-bases de 30 de junho e 31 de dezembro. 
O referido relatório deve ser encaminhado à Auditoria Interna, ao Comitê de Auditoria e 
a Diretoria da Corretora. ARTIGO 22: A Sociedade terá uma Ouvidoria, composta por um 
Ouvidor, o qual será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as condições 
e requisitos mínimos para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em te-
mas relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos, 
com prazo de mandato de 24 (vinte e quatro) meses. Parágrafo Único - A Diretoria po-
derá destituir o Ouvidor, caso o mesmo descumpra as atribuições previstas nos artigos 20 
e 21. ARTIGO 23: Será dada à Ouvidoria as condições adequadas para o seu funciona-
mento, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, 
imparcialidade e isenção. ARTIGO 24: A Ouvidoria terá acesso às informações necessá-
rias para a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio ad-
ministrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas ati-
vidades no cumprimento de suas atribuições. CAPÍTULO VII: DO EXERCÍCIO SOCIAL, 
BALANÇOS, LUCROS E SUA APLICAÇÃO: ARTIGO 25: O exercício social coincidirá 
com o ano civil, encerrando-se, portanto, em 31 de dezembro de cada ano. ARTIGO 26: 
O balanço, obediente a todas as prescrições legais, será levantado em 30 (trinta) de ju-
nho e 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. A critério da Diretoria, a sociedade po-
derá levantar balanços intercalares, no último dia de cada mês. ARTIGO 27: Do lucro lí-
quido apurado em cada balanço, serão destinados: a) 5% (cinco por cento) para a cons-
tituição do Fundo de Reserva Legal, até que este alcance 20% do capital social; b) 25% 
(vinte e cinco por cento) para dividendo aos acionistas; e c) o saldo, se houver, terá a apli-
cação que lhe destinar a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, observadas as dis-
posições legais atinentes à matéria. Parágrafo Primeiro - O valor dos juros pagos ou 
creditados, a título de capital próprio nos termos no Art. 9º, § 7º da Lei nº 9.249/95 e le-
gislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obri-
gatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela sociedade para 
todos os efeitos legais. Parágrafo Segundo - Os prejuízos ou parte deles poderão ser 
absorvidos pelos acionistas, mediante rateio, a ser atribuído a cada ação em que se divi-
de o capital social, após a absorção dos saldos existentes em lucros acumulados, reservas 
de lucros e reservas de capital, nesta ordem. ARTIGO 28: O dividendo não será obriga-
tório no exercício social em que a administração o julgar incompatível com a situação fi-
nanceira da empresa, podendo a Diretoria propor à Assembleia Geral Ordinária que se 
distribua dividendo inferior ao obrigatório ou nenhum dividendo. A Assembleia Geral po-
derá, também, se não houver oposição de nenhum acionista presente, deliberar a distri-
buição de dividendos inferior ao obrigatório ou a retenção de todo o lucro. ARTIGO 29: 
O prazo para pagamento do dividendo será estipulado pela Assembleia Geral Ordinária 
que o aprovou, de acordo com as disponibilidades financeiras da sociedade, justificadas 
pela Diretoria, porém, não ultrapassando o exercício. ARTIGO 30: A diretoria tem pode-
res para determinar a distribuição de lucros e/ou dividendos intermediários e juros sobre 
o capital próprio (Lei nº 9.249/95), dentro dos limites legais e “ad referendum” da Assem-
bleia Geral de Acionistas que aprovar as contas daquele exercício social. ESTATUTO SO-
CIAL ATUALIZADO ATÉ A.G.E. DE 30.01.2026. FAIR SOCIEDADE CORRETORA DE 
CÂMBIO S.A. Thais Luiza Lavia - Diretora, José Lavia Junior - Diretor de Câmbio.

FAIR CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ nº 32.648.370/0001-26 - NIRE 35300313755

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30.01.2026

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2026
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 29 de abril de 2026, às 14:00 horas, de forma digital, considerada, por-
tanto, como realizada na sede da Revita Engenharia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400, térreo, sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presenças. Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei 
nº 6.404/76, conforme alterada, tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital so-
cial da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presenças. 3. Mesa. Presidente: Ângelo Teixei-
ra de Castro Carvalho. Secretário: Arthur Longano Bevilacqua. 4. Ordem do dia. Deliberar (i) abertura de 
nova filial da Companhia; (ii) definição do objeto social da filial; e, (iii) autorizar os diretores da Companhia a pra-
ticarem todos os atos necessários para o cumprimento das disposições desta ata. 5. Deliberações. A acionista, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições, por: (i) Aprovar a abertura de nova filial da Companhia, na Cidade de Curi-
tiba, Estado do Paraná, na Rua dos Palmares, nº 4.005, sala 1, Cidade Industrial, CEP: 81450-775. (ii) Estabelecer 
que o objeto social da filial acima. (iii) será o descrito a seguir: (a) a prestação de serviços de engenharia na área 
ambiental, através da realização de planos diretores de meio ambiente, programas de atuação responsável, geren-
ciamentos, planejamentos, projetos, análises, consultorias, auditorias, perícias, planos de emergência, estudos de 
segurança, higiene, toxicologia e controle de qualidade; (b) a prestação de serviços de controle ambiental através 
da coleta, análise e monitoramento de efluentes sólidos, líquidos e gasosos, objetivando avaliar a qualidade do 
solo, ar e águas; (c) a execução de análises laboratoriais de compostos orgânicos e inorgânicos; (d) a caracteriza-
ção de resíduos e efluentes; (e) a preparação e manuseio de transporte de resíduos perigosos; (f) o gerenciamen-
to de resíduos perigosos, inclusive promovendo a minimização da geração e a destinação final, através de reapro-
veitamentos, reciclagens, disposição em aterros e a incineração, coprocessamento em equipamentos próprios ou 
de terceiros; (g) promoção de campanhas de esclarecimento, tanto em fábricas, como nas comunidades; (h) o for-
necimento da mão-de-obra especializada para manuseio de resíduos perigosos e locação de máquinas de equipa-
mentos para tal; (i) a elaboração de projetos e serviços de terraplanagem e construção civil; (j) o projeto, a cons-
trução, a operação, o gerenciamento, a manutenção, o monitoramento e a fiscalização de centros de tratamento, 
valorização e destinação final de resíduos; (k) a comercialização dos produtos e subprodutos obtidos a partir do 
tratamento e valorização dos resíduos; (l) prestação de serviços de incineração e/ou destruição de resíduos indus-
triais e sua disposição em aterros; (m) administração de serviços a terceiros; (n) participação em outras socieda-
des como sócia ou acionista; (o) operação de estações de transferência, gerenciamento, tratamento e destino fi-
nal de resíduos industriais e doméstico em todo o território brasileiro; (p) serviços de transporte para atender ne-
cessidades próprias ou de terceiros; (q) representações de empresas; (r) locação de veículos e equipamentos ne-
cessários para a consecução de seu objeto social; (s) saneamento ambiental e congêneres; (t) comercialização de 
produtos e subprodutos oriundos de coleta e/ou reciclagem de resíduos industriais; (u) gestão e a comercialização 
de bens próprios; (v) execução de serviços de engenharia, consultoria, assessoria, análises, elaboração de proje-
tos relacionados ao meio ambiente, operação de sistemas de transporte, coletas e destinação de resíduos, bem 
como a execução de obras e a prestação de serviços afins ligados à área de engenharia e meio ambiente; (w) as-
sessoria na obtenção de benefício fiscal aos produtos não comercializáveis das empresas; (x) armazenagem de 
produtos, subprodutos e resíduos industriais; (y) descaracterização de produtos e subprodutos das empresas; (z) 
conservação e limpeza industrial de equipamentos; (aa) serviços administrativos; e, (bb) aquisição e comerciali-
zação de créditos de carbono – REC´s (Redução de Emissões Certificadas), produzidos nos diversos projetos de me-
canismos de desenvolvimento limpo desenvolvidos pelas suas subsidiárias. (iv) Autorizar os diretores da Compa-
nhia a praticarem todos os atos necessários para o cumprimento das disposições desta ata, bem como publicar a 
presente ata em forma de extrato. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou esta ata que, lida e achada conforme, foi assina-
da por todos os presentes. Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. (representada por Anrafel Vargas Pereira da 
Silva e Frederico Guimarães da Silva). Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 29 de abril de 
2026. Mesa: Ângelo Teixeira de Castro Carvalho - Presidente, e Arthur Longano Bevilacqua - Secretá-
rio. JUCESP nº 256.381/26-4 em 16.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 57CE-0C25-9681-6BD5.
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

N.E. 2025 2024
Contraprestações Efetivas / Prêmios Ganhos de Plano
  de Assistência à Saúde 47.013 53.916
Receitas com Operações de Assistência à Saúde 50.207 57.564
Contraprestações Líquidas / Prêmios Retidos 50.207 57.564
(-) Tributos Diretos de Operações com Planos 
  de Assistência à Saúde da Operadora (3.194) (3.648)
Eventos Indenizáveis Líquidos / Sinistros Retidos (1.547) (2.227)
Eventos / Sinistros Conhecidos ou Avisados (1.575) (2.226)
Variação da Provisão de Eventos / Sinistros Ocorridos
  e Não Avisados 28 (1)
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS
  DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 45.466 51.690
Outras Despesas Operacionais com Plano de
  Assistência à Saúde (1.587) (2.476)
Provisão para Perdas Sobre Créditos (1.587) (2.476)
RESULTADO BRUTO 43.879 49.214
Despesas de Comercialização 19.1 (20.591) (30.007)
Despesas Administrativas 19.2 (19.946) (15.913)
Resultado Financeiro Líquido 1.060 718
Receitas Financeiras 1.091 738
Despesas Financeiras (31) (20)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 4.403 4.013
Imposto de Renda (946) (805)
Contribuição Social (349) (309)
RESULTADO LÍQUIDO 3.108 2.898

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ODONTO SEG OPERADORA DE PLANOS ODONTOLÓGICOS S.A.
CNPJ nº 14.891.935/0001-10

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

PAULO OTAVIO MONTALVÃO CAMISOTTI - DIRETOR-PRESIDENTE ADRIANO RODRIGO DA SILVA - Contador – CRC SP nº 262.136/O-9     I     CONTBAM ASSESSORIA CONTÁBIL - CRC 2SP030208/O-1

BALANÇO PATRIMONIAL - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO N.E. 2025 2024
ATIVO CIRCULANTE 20.124 22.260
Disponível 4 - 4.906
Realizável 20.124 17.355
Aplicações Financeiras 5 9.413 14.654
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 5 593 9.550
Aplicações Livres 5 8.819 5.104
Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde 6 109 366
Contraprestação Pecuniária/Prêmio a Receber 6 109 366
Despesas Diferidas 7 1.655 1.655
Créditos Tributários e Previdenciários 8 1.440 678
Bens e Títulos a Receber 9 7.506 1
ATIVO NÃO CIRCULANTE 8.870 10.223
Realizável a Longo Prazo 8.856 10.217
Aplicações Financeiras
Títulos e Créditos a Receber 10 304 10
Despesas de Comercialização Diferidas 7 8.552 10.207
Imobilizado 11 14 7
Imobilizado de Uso Próprio 11 14 7
Imobilizado - Não Hospitalares / Odontológicos 11 14 7

  
TOTAL DO ATIVO 28.994 32.484

PASSIVO N.E. 2025 2024
PASSIVO CIRCULANTE 4.661 8.407
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 12 1.420 2.080
Provisões de Prêmios / Contraprestações 12 1.377 1.970
Provisão de Prêmio / Contraprestação Não Ganha - PPCNG 12 1.377 1.970
Provisão de Eventos / Sinistros a Liquidar para
  Outros Prestadores 12 26 65
Provisão para Eventos / Sinistros Ocorridos e
  Não Avisados (PEONA) 12 17 45
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 13 1.765 4.477
Comercialização sobre Operações 1.765 4.477
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 14 315 351
Débitos Diversos 15 1.161 1.499
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 202 833
Provisões 47 219
Provisões para Ações Judiciais 16 47 219
Débitos Diversos 17 154 615
PATRIMÔNIO LÍQUIDO / PATRIMÔNIO SOCIAL 18 24.131 23.244
Capital Social / Patrimônio Social 18.1 20.170 20.170
Reservas 18.2 2.898 -
Lucros / Prejuízos - Superávits / Déficits Acumulados
  ou Resultado 18.3 1.064 3.074
TOTAL DO PASSIVO 28.994 32.484

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Todos os valores expressos em milhares de reais)

1) Contexto Operacional: A ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos S.A. foi 
constituída em 15 de julho de 2011, com sede no município de São Paulo e tem como 
objetivo social a intermediação de prestação de serviços de odontologia preventiva e 
assistencial.
2) Apresentação das Demonstrações Financeiras: As Demonstrações Financeiras do 
exercício findo em 31/12/2025 encontra-se apresentadas em reais. A elaboração e 
apresentação das demonstrações financeiras estão de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade, e com os 
padrões da Agência Nacional de Saúde Suplementar, conforme plano de contas 
estabelecido pela RN 528/2022 e alterações vigentes, como também parcialmente aos 
aspectos relacionados às leis 11.638/2007 e 11.941/2009, e as Regulamentações do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis vigentes para a Escrituração Contábil. 
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 estão 
sendo apresentadas em conjunto com as correspondentes de 2024, de forma a permitir 
a comparabilidade. Ao elaborar as demonstrações contábeis, a Administração avaliou 
a capacidade da Companhia de continuar em operações em futuro previsível e declara 
que não tem a intenção de liquidá-la ou cessar seus negócios, ou ainda não apresenta 
evidências realistas para a descontinuação de suas atividades.
3) Principais Práticas Contábeis: 3.1. Regime de Escrituração - A ODONTO SEG adota 
o regime de competência para registro de suas operações. A aplicação desse regime 
implica no reconhecimento das receitas, custos e despesas quando ganhas ou 
incorridas, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento. 
3.2. Estimativas Contábeis - As demonstrações contábeis incluem estimativas e 
premissas, como a mensuração de provisões para perdas sobre créditos, provisões 
técnicas, estimativas do valor justo de determinados ativos e passivos, provisões para 
passivos contingentes, estimativas da vida útil de determinados ativos e outras similares. 
Os resultados efetivos podem ser diferentes dessas estimativas e premissas. 
3.3. Aplicações Financeiras - As aplicações financeiras não foram consideradas para 
fins de Demonstração de Fluxo de Caixa como Equivalentes a Caixa. 3.4. Créditos de 
operações com planos de assistência à saúde - São registrados e mantidos no balanço 
pelo valor nominal dos títulos, pois não possuem caráter de financiamento em 
contrapartida à: (i) conta de resultado de contraprestações efetivas de operações de 
assistência Odontológica. A ODONTO SEG constitui a provisão para créditos de 
liquidação duvidosa de acordo com o item 10.2.3 do Capítulo I do ANEXO I da RN 
528/2022, da Agência Nacional de Saúde, considerando de difícil realização os créditos: 
I. Nos planos individuais com preço preestabelecido, em havendo pelo menos uma 
parcela vencida do contrato há mais de 60 (sessenta) dias, a totalidade do crédito desse 
contrato foi provisionada; II. Para todos os demais planos, em havendo pelo menos 
uma parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias, a totalidade do crédito 
desse contrato foi provisionada; III. Para os créditos de operações não relacionadas 
com planos de saúde de assistência à saúde da própria operadora, em havendo pelo 
menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias, a totalidade do 
crédito foi provisionada. 3.5. Ativo Imobilizado - O ativo imobilizado é constituído pelo 
custo de aquisição corrigido monetariamente até 31/12/1995. A Lei 9.249/95 extinguiu 
a correção monetária do balanço a partir de 01/01/1996. As depreciações foram 
calculadas pelo método linear à taxa que levam em conta a vida útil dos bens, as quais 
as taxas estão demonstradas em Nota Explicativa específica do Imobilizado. 
3.6. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde - As provisões técnicas 
foram calculadas de acordo com as determinações da Resolução Normativa nº 569/2022 
e alterações, com exceção da provisão de eventos a liquidar que é calculada com base 
nas faturas de prestadores de serviços de assistência à saúde efetivamente recebidas 
pelas operadoras e na identificação da ocorrência da despesa médica pela comunicação 
do prestador de serviço, independentemente da existência de qualquer mecanismo, 
processo ou sistema de intermediação da transmissão, direta ou indiretamente por 
meio de terceiros, ou da análise preliminar das despesas odontológicas conforme 
estabelecido pela RN ANS nº 574/2023 e RN 528/2022 e suas alterações vigentes. 
a) Provisões Técnicas de Assistência Odontológica: i. Provisão de Eventos a Liquidar, 
para as obrigações que envolvem os custos com assistência odontológica dos usuários 
de planos de odontológico da operadora; ii. Provisão para Eventos Ocorridos e Não 
Avisados - PEONA, destinada para fazer frente ao pagamento dos eventos que já tenham 
ocorrido e que não tenham sido avisados à Operadora. Constituída com base nos 
parâmetros previstos na Resolução Normativa – RN nº 574/2023 e alterações, expedida 
pela ANS. 3.7. Imposto de renda e contribuição social - São calculados com base nos 
critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. 3.8. Ativos e Passivos contingentes 
- Ativos contingentes: são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado, sobre as quais não cabem 
mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. Passivos contingentes: 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, distinguindo-se de passivos 
originados de obrigações legais, e é provável que uma saída de benefícios econômicos 
será requerida para liquidar uma obrigação. Os passivos contingentes avaliados como 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como perdas remotas não são provisionados nem divulgados. Na constituição 
das provisões, a Administração considera a opinião dos assessores jurídicos, a natureza 
das ações, à similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento 
dos Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável. 3.9. Contratos de Planos 
Odontológicos - A Companhia efetuou o processo de classificação de todos os contratos 
de planos de assistência odontológica com base no período de cobertura do primeiro 
ao último dia de cada mês, sendo assim, os contratos pessoa jurídica têm início de 
vigência programada, transferindo sua cobertura sempre para o primeiro dia do mês 
subsequente ao contratado. Os contratos pessoa física possuem início de cobertura 
do risco 24 horas após a adesão do associado ou após o pagamento da 1ª parcela, dos 
dois casos o que ocorrer primeiro, de acordo com a RN nº 528/2022. 3.10. Apuração 
de resultado e reconhecimento de receita - O resultado é apurado pelo regime contábil 
de competência e inclui os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais 
a índices ou taxas oficiais incidentes sobre os ativos circulantes e não circulantes e os 
passivos circulantes e não circulantes. Do resultado são deduzidas/acrescidas as 
parcelas atribuíveis a tributos e provisões. 3.11. Reconhecimento dos eventos 
indenizáveis - Os eventos indenizáveis são constituídos com base no valor das faturas 
apresentadas pela rede credenciada na identificação da ocorrência da despesa 
odontológica pela comunicação do prestador de serviço, independentemente da 
existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da 
transmissão, direta ou indiretamente por meio de terceiros, ou da análise preliminar 
das despesas odontológica. Como parte dessas faturas não são apresentadas dentro 
do período da sua competência, ou seja, há eventos realizados nestes prestadores que 
não são cobrados/avisados na totalidade a Operadora ao final de cada mês, os eventos 
ocorridos e não avisados são registrados mediante constituição de PEONA – Provisão 
de Eventos Ocorridos e Não Avisados calculada mediante nota técnica atuarial. 
3.12. Normas Internacionais de Contabilidade - A operadora vem adotando as Normas 
Internacionais de Contabilidade aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 
com exceção da CPC 11 de seguros, CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola, o CPC 
34 – Exploração e Avaliação de Recursos Minerais, CPC 35 – Demonstrações Separadas, 
CPC 44 – Demonstrações Combinadas, CPC 48 – Instrumentos Financeiros, CPC PME 
– Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas e da ICPC-10 do Imobilizado as 
quais não foram aprovadas pela Agência Nacional de Saúde, portanto não adotadas 
pelas operadoras de planos de saúde. As demais Normas Internacionais de 
Contabilidade aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis são aplicáveis 
às demonstrações contábeis da operadora no que não contrariarem a Resolução 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Descrição das Mutações
Capital 

Social
Reserva 

de Lucros

Prejuízos / 
Déficits 

Acumulados Total
Saldo Final em 31.12.2023 20.170 - 276 20.446
Distribuição Antecipada de Lucros - - (100) (100)
Resultado Líquido do Exercício - - 2.898 2.898
Saldo Final em 31.12.2024 20.170 - 3.074 23.244
Reservas de Lucros - 2.898 (3.074) (176)
Distribuição Antecipada de Lucros - - (2.320) (2.320)
Ajustes de Avaliação Patrimonial -
Resultados Incorporação - - 276 276
Resultado Líquido do Exercício - - 3.108 3.108
Saldo Final em 31.12.2025 20.170 2.898 1.064 24.131

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2025 2024
(+) Recebimento de Planos Saúde 49.683 58.298
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 81.727 65.723
(+) Recebimento de Juros de Aplicações Financeiras 279 -
(-)  Pagamento a Fornecedores/Prestadores de Serviço de Saúde (1.586) (2.130)
(-)  Pagamento de Comissões (20.979) (28.198)
(-)  Pagamento de Pessoal (66) (370)
(-)  Pagamento de Serviços Terceiros (10.669) (11.119)
(-)  Pagamento de Tributos (6.046) (5.836)
(-)  Pagamento de Aluguel (3.201) (395)
(-)  Pagamento de Promoção/Publicidade - (19)
(-)  Aplicações Financeiras (75.928) (66.215)
(-)  Outros Pagamentos Operacionais (15.891) (4.733)
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (2.677) 5.006
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
(-)  Pagamento de Aquisição de Ativo Imobilizado - Outros (8) -
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (8) -
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
(-)  Pagamento de Participação nos Resultados (2.220) (100)
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (2.220) (100)
VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA (4.906) 4.906
CAIXA - Saldo Inicial 4.906 -
CAIXA - Saldo Final - 4.906
Ativos Livres no Início do Período (*) 10.010 13.226
Ativos Livres no Final do Período (*) 8.819 10.010
AUMENTO / (DIMINUIÇÃO) NAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS
  - RECURSOS LIVRES (1.190) (3.216)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Normativa nº 528/2022 e alterações vigentes, no qual em alguns casos não aplica 
integralmente as situações destacadas nestes pronunciamentos, adotando regras 
específicas a serem aplicadas ao setor de saúde.
4) Disponível: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo da conta Disponível é composto 
pelos valores mantidos em contas correntes bancárias e aplicações financeiras de 
liquidez imediata, conforme demonstrado no quadro abaixo:
Descrição 2025 2024
Banco Itaú - 1.151
Banco Santander - -
Bancos Conta Movimento - 1.151
Aplicação Fundi TRUST Itaú - 3.755
Aplicação de Liquidez Imediata - 3.755
Disponível - 4.906
Os valores registrados em Bancos – Conta Corrente referem-se a recursos disponíveis 
em instituições financeiras de primeira linha, utilizados para as operações normais da 
empresa. As Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata correspondem a investimentos 
de curto prazo, com resgate imediato e baixo risco, realizados em instituições financeiras 
devidamente regulamentadas. Essas aplicações são classificadas no ativo circulante por 
possuírem alta liquidez e estarem disponíveis para uso imediato, conforme a necessidade 
da empresa. Essa nota explicativa tem por objetivo apresentar de forma transparente 
a composição dos saldos disponíveis da operadora em 31 de dezembro de 2025.
5) Aplicações Financeiras: A Odonto Seg em 31 de dezembro de 2025 possui aplicações 
garantidoras das provisões técnicas junto aos Bancos Santander e Itaú, bem como 
possui aplicações livres no Banco Itaú conforme demonstrado abaixo:
Descrição 2025 2024
Aplicação Itaú Renda Fixa - 9.023
Santander ANS 593 527
Aplic. Garantidoras de Provisões Técnicas 593 9.550
Banco Sant. FLOT 3.405 5.104
Banco XP 5.414 -
Aplicações Livres 8.819 5.104
Total de Aplicações Financeiras 9.413 14.654
As Aplicações Financeiras são classificadas em dois grupos, conforme regulamentação 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS): - Aplicações Garantidoras das 
Provisões Técnicas: Mantidas junto aos bancos Santander e Itaú, essas aplicações 
seguem as exigências da ANS, sendo destinadas exclusivamente à garantia das provisões 
técnicas da Odonto Seg. Os investimentos devem obedecer aos critérios estabelecidos 
pela Resolução Normativa da ANS. - Aplicações Livres: Mantidas no Banco Itaú, essas 
aplicações representam recursos financeiros da empresa investidos em ativos sem 
bloqueios junto à ANS e sem vinculação direta às provisões técnicas. Essa nota explicativa 
tem por objetivo apresentar de forma transparente a composição dos saldos disponíveis 
da empresa em 31 de dezembro de 2024, bem como reforçar o cumprimento das 
normativas da ANS relacionadas à gestão dos ativos garantidores das provisões técnicas.

6) Créditos de Operações com Assistência à Saúde: A composição dos “Créditos de 
Operações de Assistência à Saúde” está representada pelas contas demonstradas a seguir:
Descrição 2025 2024
(+) Contraprestações pecuniárias a receber - Plano Individual 109 366
(-)  Provisão para perdas sobre créditos – PPSC - Plano Individual - -
(=) Individual 109 366
(+) Coletivo sem Administradora de Benefícios como Estipulante - -
(-)  Provisão para perdas sobre créditos – PPSC - Coletivo
         sem Administradora de Benefícios como Estipulante - -
(=) Coletivo sem Administradora de Benefícios como Estipulante - -
Créditos de Operações com Assistência a Saúde 109 366
As provisões para devedores duvidosos estão constituídas em montante considerado 
suficiente para fazer face às eventuais perdas na realização das contas a receber. As 
provisões foram efetuadas de acordo com os critérios de avaliação de apropriação 
contábil e de auditoria descritos no Capítulo I do Anexo I, itens 10.2.3.1 a 10.2.3.5 da 
Resolução Normativa nº 528/2022 e alterações vigentes da ANS.
7) Despesas Diferidas: A Companhia fez a compra de um Canal de Vendas no valor de 
R$ 20 milhões de um projeto massificados e vem fazendo esta amortização 
mensalmente conforme período de vigência do contrato.
Despesas Diferidas 2025 2024
Despesas Diferidas a CP 1.655 1.655
Despesas Diferidas a LP 8.552 10.207
Saldos 10.207 11.862
8) Créditos Tributários e Previdenciários: A Odonto Seg em 31 de dezembro de 2025 
possui a composição dos “Créditos Tributários e Previdenciários” e está representada 
pelas contas demonstradas a seguir:
Créditos Tributários e Previdenciários 2025 2024
IR Retido na Fonte 422 422
IRPJ Estimativa 549
CSLL Retido na Fonte 140 140
CSLL Estimativa 196
IRRF sobre Aplicações Financeiras 134 116
Saldos 1.440 678
9) Adiantamentos
Bens e Títulos a Receber 2025 2024
Adiantamentos a Fornecedores (a) 7.502 -
Bloqueios Judiciais (b) 4 1
Saldos 7.506 1
a) Trata-se de Adiantamentos realizados a fornecedores por serviços de corretagem, 
cuja liquidação ocorreu ao longo de 2025. b) Trata-se de bloqueio judicial ocorrido no 
exercício de 2025.
10) Outros Títulos a Receber L.P.: A Odonto Seg em 31 de dezembro de 2025 possui 
depósitos judiciais e está representada pelas contas demonstradas a seguir:
Bens e Títulos a Receber 2025 2024
Depósitos Judiciais 10 10
Saldos 10 10

11) Imobilizado: O ativo imobilizado é constituído pelo custo de aquisição corrigido monetariamente até 31/12/1995. A Lei 9.249/95 extinguiu a correção monetária do 
balanço a partir de 01/01/1996. As depreciações foram calculadas pelo método linear à taxa que levam em conta a vida útil dos bens, as quais as taxas estão demonstradas 
abaixo no quadro resumo.

2025 2024

Contas Contábeis 
Taxa de 

depreciação média Custo
Aquisi-

ções
Depreciação 
Acumulada

Provisão para Perda por 
Redução ao Valor Recuperável

Valor Contábil 
Líquido

Valor Contábil 
Líquido

Imobilizado Odontológico - - - -
Móveis e Utensílios 10% - - - - - -
Máquinas e Equipamentos 10% - - - - - -
Veículos 20% - - - - - -
Equipamentos Proc. Eletrônico de Dados 20% - - - - - -
Imobilizado Não Hosp. / Odont. 7 8 (2) - 14 7
Móveis e Utensílios 10% 7 8 (2) - 14 7
Máquina e Equipamentos 10% - - - - - -
Equipamentos Proc. Eletrônico de Dados 20% -
Instalações 10% - - - - - -
Veículos 20% - - - - - -
Total do Imobilizado 7 8 (2) - 7 7

12) Provisões Técnicas: A ODONTO SEG em 31 de dezembro de 2025 possui a 
composição das Provisões Técnicas e está representada pelas contas demonstradas 
a seguir:
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 2025 2024
Provisão de Contraprestação Não Ganha - (a) 1.377 1.970
Provisões de Eventos a Liq. p/ Outros Prestadores - (b) 26 65
Provisões de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA - (c) 17 45
Saldos 1.420 2.080
a) Provisão de Contraprestação Não Ganha
Provisão de Contraprestação Não Ganha - PPCNG 2025 2024
Provisão de Contraprestação Não Ganha 1.377 1.970
Saldos 1.377 1.970
Caracteriza-se pelo registro contábil do valor mensal cobrado pela operadora para 
cobertura de risco contratual da vigência que se inicia naquele mês, devendo ser 
baixada a crédito de Receita de Contraprestação, no último dia do mês de competência, 
pelo risco já decorrido no mês.
b) Provisão de Eventos a Liquidar para Outros Prestadores
Provisões de Eventos a Liq. p/ Outros Prestadores 2025 2024
Provisões de Eventos a Liq. p/ Outros Prestadores 26 65
Saldos 26 65
Provisão para garantia de eventos já ocorridos, registrados contabilmente e ainda não 
pagos, RN 574/2023 e alterações vigentes, que determinou a constituição desta provisão 
a partir de 1º de janeiro de 2010, cujo registro contábil é realizado no momento da 
apresentação da cobrança às operadoras e na identificação da ocorrência da despesa 
odontológica pela comunicação do prestador de serviço, independentemente da 
existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da 
transmissão, direta ou indiretamente por meio de terceiros, ou da análise preliminar 
das despesas odontológica. Conforme publicação da normativa e alterações vigentes, 
que determinou que a provisão para eventos a liquidar deve ser lastreada por ativos 
garantidores que atendam os critérios da RN 521/2022 e alterações vigentes.
A provisão constituída está lastreada por ativos garantidores relativos a aplicações 
financeiras vinculadas e não vinculadas.
c) PEONA
Provisões de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 2025 2024
Provisões de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 17 45
Saldos 17 45
Regulamentado pela RN 574/2023 da ANS, a operadora aprovou cálculo de metodologia 
própria para provisão do PEONA, calculada por cálculo atuarial. Cálculo atuarial de 
acordo com nota técnica aprovada pela ANS em outubro de 2022 a operadora obteve 
autorização da ANS mediante Ofício nº 1918/2022/COAOP/GEAOP/GGAME/DIRAD-
DIOPE/DIOPE referente à metodologia atuarial da PEONA. A regra de transição do 
cálculo de Margem de Solvência para o modelo de Capital Baseado em Riscos (CBR) 
foi atendida a partir de 1º de janeiro de 2023. As Operadoras de Plano de Saúde estão 
sujeitas às seguintes exigências estabelecidas pela RN 569/2022, RN 574/2023 e 
alterações posteriores: - Capital-Base - Calculado a partir da multiplicação de um fator 
variável “K”, obtido no ANEXO I da RN nº 569/2022, pelo capital-base de 2025 o valor 

de R$ R$ 12.328.082,05 (R$ 11.701.894,34 em 2024). A OPS encontra-se na região de 
comercialização 4 com fator 0,48%. O resultado calculado do Capital-Base para OPS é 
R$ 59.175. O Capital Baseado da OPS é de R$ 59.175 em 31.12.2025 e o valor do PLA 
(R$ 12.484.080) exigido pela Norma Técnica está suficiente em R$ 12.424.905 para a 
data-base findo 31.12.2025 conforme demonstrado no quadro abaixo.

Descrição Dez/25
Recursos Próprios Mínimos

Fator K 0,48%
Capital-Base Conforme IPCA 12.328.082

C.B. Calculado 59.175
Patrimônio Líquido Ajustado 12.484.080

Suficiente / Insuficiente 12.424.905
Situação - Suficiente / Insuficiente Suficiente

- Capital Baseado em Riscos (CBR) - Regra de capital previsto na RN 569/2022 que 
define montante variável a ser observado pela operadora em função de fatores 
predeterminados por modelo padrão estabelecido pela ANS, compreendendo os 
principais riscos envolvidos nas atividades relacionadas à operação de planos privados 
de assistência à saúde, quais sejam: o risco de subscrição, o risco de crédito, o risco 
de mercado, o risco legal e o risco operacional. O CBR calculado para data-base 
31.12.2025 é de R$ 3.947.353, tendo a OPS o montante de Patrimônio Líquido em 
R$ 12.484.080 encontrando-se a OPS em volume suficiente no valor de R$ 8.536.727.

Exercício dez/25
Análise do PLA

(+) Patrimônio Líquido / Patrimônio Social 24.131.269
(-)  Créditos Tributários Decorrentes de Prejuízos Fiscais de Imposto
  de Renda e Bases Negativas de Contribuição Social 1.440.292
(-)  Despesa de Comercialização Diferida 10.206.897
(-)  Despesas Antecipadas
(=) Patrimônio Apurado com Ajustes para CBR 12.484.080

CBR dez/25
CRC 1.257.000
CRS 2.156.275
CRO 910.928
CRM 150.686
CBR 3.947.353
PLA 12.484.080
Suficiência / Insuficiência 8.536.727
Situação - Suficiente / Insuficiente Suficiente
13) Débitos de Operações de Assistência à Saúde: A ODONTO SEG em 31 de dezembro 
de 2025 possui valores a pagar relacionados à comercialização das operações que serão 
realizadas em seus respectivos pagamentos no próximo período conforme quadro abaixo:
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 2025 2024
Comercialização sobre Operações a pagar 1.765 4.477
Saldos 1.765 4.477
14) Tributos e Contribuições a Recolher: A Odonto Seg em 31 de dezembro de 2025 
possui a composição das Tributos e Contribuições a recolher e está representada pelas 

contas demonstradas a seguir:
Tributos e Contribuições a Recolher 2025 2024
PIS a Recolher 20 27
COFINS a Recolher 122 169
IRRF a Recolher 37 33
INSS a Recolher 2 4
FGTS a Recolher - -
ISS Retido na Fonte a Recolher 11 15
Retenção de CSLL/PIS/COFINS 61 17
ISS a Recolher 61 85
IRPJ a Recolher - -
CSLL a Recolher - -
Saldos 315 351
15) Débitos Diversos: Os débitos de diversos com saldo findo em 31 de dezembro de 
2025 são relacionados aos valores a serem pagos de salários e férias para os 
colaboradores bem como os valores a serem pagos para fornecedores, com a seguinte 
composição:
Débitos Diversos 2025 2024
Salários a Pagar - -
Provisões para Férias - -
Provisões para Encargos sobre Férias - -
Obrigações com Pessoal - -
Fornecedores 527 800
Fornecedores 527 800
Outros Débitos a pagar 634 699
Outros Débitos a pagar 634 699
Saldos 1.161 1.499
16) Provisões para Ações Judiciais: A Administração da Companhia constitui provisões 
baseadas na opinião de seus assessores jurídicos internos e externos, e considera que 
os valores provisionados na rubrica “provisões para contingências”, no exigível em 
longo prazo, são suficientes para cobrir eventuais perdas decorrentes de decisões 
judiciais. A Companhia é parte em processos judiciais envolvendo contingências cíveis, 
como segue:
Débitos Diversos 2025 2024
Contingência Processos Jurídicos 47 219
Saldos 47 219
17) Debitos Diversos – LP: Os débitos de diversos com saldo findo em 31 de dezembro 
de 2025 classificados no passivo não circulante são relacionados aos valores a serem 
pagos a longo prazo a fornecedores. Segue abaixo:
Débitos Diversos 2025 2024
Fornecedores 154 615
Saldos 154 615
18) Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido da Odonto Seg no exercício social findo 
31.12.2025 foi de R$ 24.131 e em 31.12.2024 foi de R$ 23.244. Seguem abaixo as contas 
que compõem o grupo de contas do Patrimônio Líquido. 18.1. Capital Social - O capital 
social da Companhia é de R$ 20.169.500,00 (vinte milhões, cento e sessenta e nove 
mil e quinhentos reais) dividido em 20.169.500 quotas, no valor nominal de RS 1,00 
(um real) cada uma, neste ato sendo totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente do País. 18.2 . Reservas - No exercício de 2025 foi realizada incorporação de 
lucro e criada reserva de lucros acumulados. 18.3. Lucr./Prej. - Superávits/Déf. Acum. 
Result. - No exercício de 2025 foram efetuados lançamentos no grupo de contas lucros 
ou prejuízos acumulados ou resultado conforme demonstrado abaixo.
Descrição Valores (R$)
Lucros / Prejuízos Acumulados 2024 3.074
Reservas de Lucros (3.074)
Distribuição Antecipada de Lucros (2.320)
Ajustes de Avaliação Patrimonial -
Resultados Incorporação 276
Resultado Líquido do Exercício 3.108
Lucros / Prejuízos Acumulados 2025 1.064
19) Detalhamento das Contas de Resultado
19.1. Despesas de Comercialização
Despesas de Comercialização 2025 2024
Despesas com Comissões e Agenciamento 20.591 30.007
Saldos 20.591 30.007
19.2. Despesas Administrativas: A Operadora iniciou suas atividades operacionais no 
final de 2019 e foi identificada a necessidade de uma reestruturação administrativa e 
operacional, gerando um grande aumento nas despesas administrativas que ainda em 
2025 tiveram reflexo decorrente dos honorários contratados da empresa Brazil Dental 
Serviços Compartilhados.
Despesas Administrativas 2025 2024
Pessoal Próprio - (i) 52 951
Serviços de Terceiros - (ii) 17.943 13.153
Localização e Funcionamento - (iii) 1.643 702
Publicidade e Propaganda 441 1.030
Taxas e Tributos 10 65
Despesas c/Contribuições, Donativos e Administrativas Diversas (143) 12
Saldos 19.946 15.913
(i) Despesas com salários e benefícios para colaboradores e encargos sociais sobre 
folhas de pagamentos; (ii) Despesas com serviços de terceiros relativo a trabalhos 
advocatícios, auditorias, consultoria, entre outros; (iii) Despesas com Aluguel, 
condomínio, taxas, IPTU, entre outros.
20) Partes Relacionadas: A Companhia não possui operações com partes relacionadas, 
a Administração entende que quando houver, essas devem ser negociadas em condições 
semelhantes àquelas aplicadas entre partes não relacionadas ao qual contratassem 
com base em sua livre vontade e em seu melhor interesse.
21) Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras 
foram aprovadas e autorizadas pela Administração da ODONTO SEG no dia 25 de 
fevereiro de 2026.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Diretores e Administradores da ODONTO SEG OPERADORA DE PLANOS ODONTOLÓGICOS LTDA. - CNPJ: 14.891.935/0001-10
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da operadora ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da operadora ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos Ltda., em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à operadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstrações contábeis do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024, cujos valores são apresentados para fins comparativos, foram por nós examinadas, com Relatório dos Auditores Independentes sobre as 
demonstrações financeiras emitido em 26 de março de 2025. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração 
da operadora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Operadora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a operadora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 

ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos Ltda. são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Operadora. - Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Bebedouro - SP, 24 de fevereiro de 2026.
MB AUDITORES INDEPENDENTES SOCIEDADE SIMPLES. - CNPJ 03.805.426/0001-00 - CRC 2SP 021390/O-7

ODACIO PEREIRA MOREIRA - CONTADOR - CRC MS002731/O-7 CVM 977-6

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 57CE-0C25-9681-6BD5.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: A Sociedade foi constituída em 7 de agosto de 
1986, com sede no município de São Paulo e filiais em Florianópolis, 
Guarulhos, Campo Grande, Feira de Santana, Belém, Canoas, João Pessoa, 
Manus, Recife, São Luiz, Curitiba, Palmas e Vitória e tem como objetivo social 
a intermediação de prestação de serviços de odontologia preventiva e 
assistencial. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com a Lei das 
Sociedades Anônimas, normas estabelecidas pela ANS – Agência Nacional 
de Saúde Suplementar e com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os Pronunciamentos emitidos pelo CPC – Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis que estão em consonância com as normas 
internacionais de contabilidade, bem como a legislação fiscal e tributária. 
É adotado o plano de contas instituído pela Resolução Normativa – RN nº 
390, de 2 de dezembro de 2015. Estão sendo divulgadas de forma 
comparativa às do exercício anterior. Essas demonstrações contábeis foram 
autorizadas pelos cotistas da Companhia em 24/02/2026. 3. Principais 
Diretrizes Contábeis: a) Moeda funcional e de apresentação - As 
demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. As informações contábeis apresentadas em Reais 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. b) Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as normas e pronunciamentos do 
CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As demonstrações incluem, portanto, estimativas 
referentes a provisões, créditos a receber e outras similares. Estimativas e 
premissas são revisadas de maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. c) Aplicações 
Financeiras - São demonstradas acrescidas dos rendimentos auferidos até 
a data do Balanço. d) Ativos Financeiros a Valor Justo por meio do Resultado 
- Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
ativos financeiros mantidos para negociação. Os ativos dessa categoria 
correspondem às aplicações financeiras classificadas como ativos circulantes. 
e) Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde - As 
contraprestações pecuniárias a receber decorrentes das operações com 
plano de saúde correspondem aos valores das Faturas a Receber dos 
associados dos planos comercializados pela Empresa. f) Provisão para 
Créditos de Liquidação Duvidosa - As contas a receber são registradas e 
mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada por 
valores suficientes para cobrir eventuais perdas desses créditos, e é 
constituída segundo a análise das perdas prováveis sobre créditos a receber 
vencidos acima de 90 dias para contratos de pessoa jurídica e acima de 60 
dias para contratos de pessoa física, em consonância com as determinações 
da ANS, considerando toda a carteira do cliente. As perdas com clientes 
foram registradas na conta “provisão para perdas sobre créditos” no 
resultado do exercício. A Provisão para Perda sobre Créditos é constituída 
segundo orientações do CPC 48, nos quais as perdas com clientes são 
registradas na conta “Provisão para Perda sobre Crédito” no resultado 
doexercício. g) Imobilizado - O Imobilizado está demonstrado ao custo de 
aquisição e considera os efeitos da reavaliação espontânea de bens do 
imobilizado, efetuada em exercícios anteriores. Neste exercício, para os Bens 
Móveis não foram realizados testes de recuperabilidade de seus ativos 
(Impairment), conforme Pronunciamento do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC 01, por não haver indício de desvalorização do Imobilizado. 
A depreciação foi calculada pelo método linear, às taxas usuais permitidas 
pela legislação fiscal, com base na vida útil dos bens. h) Avaliação do Valor 
Recuperável dos Ativos não Financeiros - Com base no CPC 01 – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos, a Administração revisa anualmente o valor 
contábil de seus ativos imobilizado e intangível, para fins de determinar a 
necessidade de provisão sobre esses valores, em caso de não recuperabilidade. 
Para esse ano os bens permanecem com o valor contábil adequado. 
i) Eventos a Liquidar de Operações de Assistência à Saúde - Refere-se aos 
valores nominais decorrentes de serviços odontológicos prestados pela rede 
credenciada no atendimento aos associados dos planos de assistência 
odontológica comercializados pela Empresa, e registrados pelo valor das 
contas odontológicas conhecidas até dezembro de 2025. Os valores de 
eventos são pagos, em sua maioria, dentro do próprio mês de aviso. 
j) Provisões técnicas de operações de assistência odontológica - Foram 
constituídas, mensalmente, de acordo com as determinações da Resolução 
Normativa nº 574/2023 e alterações, da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. k) Ativos e Passivos Contingentes - O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes são efetuados 
com base nos critérios a seguir: Contingências Ativas - Não são reconhecidas 
nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais 
recursos. Contingências Passivas - São reconhecidas nas demonstrações 
contábeis quando, baseado na opinião dos assessores jurídicos e da 
administração, for considerado provável o risco de perda. Os passivos 
contingentes classificados como Perdas Possíveis pelos assessores jurídicos 
são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados 
como Perda Remota, não requerem provisão ou divulgação. l) Apuração do 
Resultado - As receitas e despesas foram apropriadas de acordo com o 
regime de competência. As contraprestações emitidas de planos de 
assistência à saúde são contabilizadas com base em relatórios de 

Prevident Assistência Odontológica S.A.
CNPJ nº 56.269.913/0001-62

Relatório da Administração: Prezados Cotistas & Clientes: A Administração da Prevident Assistência Odontológica S.A. submete à apreciação dos Senhores as Demonstrações Contábeis relativas aos Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 em conformidade com dispositivos legais, estatutários e a regulamentação da ANS. Visão Geral da Companhia & Mercado de Atuação: A Prevident tem por objetivo social a operação de planos privados 
de assistência odontológica. A Companhia conta com uma rede credenciada com mais de 10.000 opções de atendimento distribuídos geograficamente de acordo com a concentração de seus clientes. Performance Operacional 
Financeira: A empresa apresentou uma redução de 90,1 milhões de Reais de Receita Operacional Líquida e uma redução de despesas de comercialização e das despesas administrativas no montante de 76,1 milhões de reais 
comparado com exercício de 2024. Perspectivas: A Companhia possui boas perspectivas de crescimento no mercado de planos exclusivamente odontológicos para 2026, continuaremos acelerando nossa expansão comercial em 
âmbito nacional e gestão diferenciada no relacionamento com clientes, credenciados e parceiros comerciais. A Empresa seguirá investindo na capacitação dos seus funcionários, investindo em tecnologia, instalações e inovações 
que aumentem a satisfação de nossos clientes e gerem sustentabilidade ao crescimento de nossos negócios. O programa de credenciamento está orientado ao crescimento, dimensionamento e especialização de acordo com as 
necessidades das empresas e beneficiários. Relacionamento com Auditores Independentes: A MB Auditores Independentes S.S. é contratada pela Companhia para serviços de auditoria externa das demonstrações financeiras e 
alinhamento com as normas da ANS. Declaramos que a MB Auditores não nos prestou quaisquer serviços que possam afetar a sua independência operacional. A Administração

Balanços Patrimoniais - 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo Nota 2025 2024
Ativo Circulante 18.387 36.488
Disponível 1.234 4.611
Realizável 17.154 31.877
. Aplicações Financeiras 4 6.257 8.620
- Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 5.187 4.730
- Aplicações Livres 1.070 3.890
. Créditos de Operações c/ Planos de Assist. à Saúde 9.877 18.967
- Contraprestação Pecuniária a Receber 5 9.877 18.967
. Créditos Tributários e Previdenciários 6 1.005 3.740
. Bens e Títulos a Receber 15 550
Ativo Não Circulante 23.128 11.907
Realizável a Longo Prazo 22.976 11.731
. Títulos e Créditos a Receber 7 19.511 11.731
. Ativo Fiscal Diferido 3.102 -
. Depósitos Judiciais e Fiscais 362 -
Imobilizado 8 142 163
. Imobilizado de Uso Próprio 8 142 163
Não Hospitalares / Odontológicos 142 163
Intangível 9 10 13
Total Ativo 41.516 48.394

Passivo Nota 2025 2024
Passivo Circulante 9.393 14.030
Provisões Técnicas de Operações de Asssit. à Saúde 3.221 3.834
. Provisão de Contraprestações 10 858 587
- Provisão de Contraprestações Não Ganhas 858 587
. Prov. de Eventos a Liquidar Outros Prestadores 10 1.814 2.402
. Prov. de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 10 549 846
Débitos de Operações de Assist. à Saúde 4.104 5.948
- Comercialização sobre Operações 11 4.104 5.948
- Provisões para IR e CSLL 12 57 -
Tributos e Contribuições a Recolher 310 1.703
- Tributos e Contribuições 13 310 1.703
Empréstimos e Financiamentos a Pagar 43 -
Débitos Diversos 14 1.658 2.545
Passivo Não Circulante 1.729 1.790
- Provisões para Ações Judiciais 16 1.729 1.790
Tributos e Contribuições a Recolher
Patrimônio Líquido 30.395 32.574
. Capital Social 17 29.278 29.278
- Reservas de Lucro 18 1.117 3.296
Total Passivo 41.516 48.394

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2025 2024
Receita de Contraprestações Efetivas 91.197 181.299
. Receitas com Operações de Assistência à Saúde 95.440 191.475
. Contraprestações Líquidas 95.440 191.475
. (-) Tributos Diretos de Oper. com Planos de Assist. (4.243) (10.176)
(-) Eventos Indenizáveis Líquidos (31.906) (39.654)
. Eventos Conhecidos ou Avisados (32.202) (39.479)
. Var. da Prov. de Eventos Ocorridos e Não Avisados 296 (175)
(=) Resultado das Operações com Planos de Assist. 59.291 141.645
(+/-) Outras Rec. / Desp. Operacionais (11.965) (10)
. Outras Rec. Operac. de Planos de Assist. à Saúde (11.965) (10)
(=) Resultado Bruto 47.326 141.635
. (-) Despesas Comercialização 18.1 (7.584) (27.205)
. (-) Despesas Administrativas 18.2 (43.146) (99.658)
(=) Resultado Operacional (3.404) 14.772
. Resultado Financeiro 348 357
. Receita Financeira 470 504
. Despesa Financeira (122) (147)
(=) Resultado Antes dos Impostos e Participações (3.055) 15.129
. (-) Imposto de Renda (1.631) (2.554)
. (-) Contribuição Social (596) (928)
. (-) Impostos Diferidos 3.102 (398)
(=) Resultado Líquido (2.180) 11.249

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
Social

Reservas 
de Lucro

Lucros/ 
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 31/12/2023 29.278 213 (8.165) 21.326
Resultado Líquido do Período - - 11.249 11.249
Saldos em 31/12/2024 29.278 213 3.084 32.575
Resultado Líquido do Período - 1.117 - 1.117
Saldos em 31/12/2025 29.278 1.117 - 30.395

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Direto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
2025 2024

Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de Plano Saúde 92.014 187.839
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 50.303 99.824
(+) Outros Recebimentos Operacionais 3 37
(-) Pagamentos a Fornecedores/Prestadores
  de Serviço de Saúde (31.193) (37.300)
(-) Pagamentos de Comissões (6.846) (24.054)
(-) Pagamentos de Pessoal (3.375) (4.116)
(-) Pagamentos de Serviços Terceiros (16.385) (82.640)
(-) Pagamentos de Tributos (10.142) (15.426)
(-) Pagamentos de Contingências 
  (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) (37) (105)
(-) Pagamentos de Aluguel (1.198) (178)
(-) Pagamentos de Promoção/Publicidade (160) (34)
(-) Aplicações Financeiras (50.886) (90.466)
(-) Outros Pagamentos Operacionais (25.475) (30.076)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 
Atividades de Investimento
(-) Pagamentos de Aquisição de Ativo Imobilizado
  - Outros (3.377) 3.304
Variação Líquida do Caixa (3.377) 3.304
Caixa - Saldo Inicial 4.611 1.307
Caixa - Saldo Final 1.234 4.611

faturamento, na data de competência da cobertura dos planos. m) Contratos 
de Planos de Assistência Odontológica - A empresa efetuou o processo de 
classificação de todos os contratos de planos de assistência odontológica 
com base no período de cobertura do primeiro ao último dia de cada mês, 
sendo assim, os contratos pessoa jurídica têm início de vigência programada, 
transferindo sua cobertura sempre para o primeiro dia do mês subsequente 
ao contratado. Os contratos pessoa física possuem início de cobertura do 
risco 24 horas após a adesão do associado ou após o pagamento da 1ª 
parcela, dos dois casos o que ocorrer primeiro, de acordo com a IN32 - ANS, 
de 4 de julho de 2009. n) Instrumentos Financeiros - A empresa opera apenas 
com instrumentos financeiros não derivativos que incluem aplicações 
financeiras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de 
caixa, assim como contas a pagar e outras dívidas, cujos valores são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. o) Distribuição de 
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio - A distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio para os cotistas da Prevident Assistência 
Odontológica S.A. é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
contábeis. 4. Aplicações Financeiras: As aplicações financeiras estão 
discriminadas conforme quadro a seguir e refere-se ao numerário mantido 
junto à instituição financeira em atendimento à RN 159 de 2007, com a 
finalidade de garantir as Provisões Técnicas.
Aplicações Financeiras 2025 2024
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas - 
  Banco Safra 5.187 4.730
Aplicações Livres 1.070 3.890
Saldo 6.257 8.620
As aplicações em CDB, fundos e debêntures, são classificadas no ativo 
circulante, independente dos seus vencimentos, tendo em vista a garantia 
de liquidez diária integral oferecida pela contraparte para a grande maioria 
do saldo. 5. Contraprestação Pecuniária a Receber: As contraprestações 
pecuniárias a receber decorrentes das operações com Plano de Assistência 
Odontológica correspondem aos valores das Faturas a Receber associados 
à pessoa física e estão demonstrados da seguinte forma:
Contraprestação Pecuniária a Receber 2025 2024
Faturas a Receber 21.739 22.014
Cessão de Crédito a Receber 100 100
( - ) Provisão para Perdas sobre Créditos (a) (11.962) (3.047)
Saldo 9.877 19.067
(a) Constituída pela totalidade a provisão de créditos duvidosos pertinentes 
aos planos individuais com preço preestabelecido, que apresentaram pelo 
menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias para 
clientes pessoa jurídica e apresentaram pelo menos uma parcela vencida 
do contrato há mais de 60 (sessenta) dias para clientes pessoa física até a 
data base de 31/12/2025. 6. Créditos Tributários: A Companhia utiliza a 
sistemática do Lucro Real e calcula seus impostos com base nas alíquotas 
efetivas vigentes na data de fechamento das Demonstrações Financeiras. 
Os Créditos tributários referem-se a impostos retidos na fonte sobre 
faturamento.
Créditos Tributários e Previdenciários 2025 2024
IR Retido na Fonte 860 1.280
CSLL Retida na Fonte 146 624
PIS/COFINS Retidos na Fonte - 1.836
Saldo 1.005 3.740
7. Outros Créditos a Receber
Realizável a Longo Prazo 2025 2024
Direitos a Receber 10.513 10.513
Bloqueio Judicial 8.198 376
Cessão de Crédito a Receber 800 800
Depósito Caução (Aluguel) - 14
Impostos Diferidos 3.102 -
Saldo 22.614 11.703
a) Trata-se de um valor que está ganho em 1ª, 2ª e no TJ conforme processo 
nº 0736846-39.2019.8.07.0001 na 17º Vara Cível de Brasilia detalhadamente 
submetido a ANS, processo que está garantido com Depósito Judicial 
efetuado pelo cliente desde o início. b) Em 2024, a Operadora foi arrolada 
em processos da qual resultou medida cautelar de bloqueio judicial de 
aproximadamente R$ 8.198.097,70. Os valores permanecem constritos 
judicialmente para fins assecuratórios e continuam registrados no ativo até 
decisão final. Dessa forma, não foi constituída provisão para perdas até 31 
de dezembro de 2025, em conformidade com o CPC 25. Caso a probabilidade 
de perda venha a se tornar provável, será reconhecida a provisão 
correspondente.
8. Imobilizado

Imobilizado
Taxa de 

Depreciação 2025 2024
Instalações 20% 11 11
Máquinas e Equipamentos 10% 77 77
Equipamentos de Informática 20% 315 315
Móveis e Utensílios 10% 195 195
Veículos 20% 94 94
( - ) Depreciação Acumulada (549) (528)
Saldo 142 164
9. Intangível

Intangível
Taxa de 

Depreciação 2025 2024
Sistemas Aplicativos Softwares 20% 658 658
( - ) Amortização Acumulada (648) (646)
Saldo 10 12
10. Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde
As provisões técnicas estão compostas por:
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 2025 2024
Provisão de Contraprestação Não Ganha 858 587
Provisão de Eventos a Liquidar Outros Prestadores 1.814 2.402
Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados – PEONA 549 846
Saldo 3.221 3.835
A ANS publicou em 22/12/2009 a RN nº 209, alterada pelas RNs nsº 227 e 
243/10, RN 246/11 e RN 313/12, que estabelece as regras para constituição 
de provisões técnicas, critérios de manutenção de patrimônio líquido mínimo, 
dentre outras. A provisão está devidamente garantida por uma aplicação 
financeira (Nota 4). O cálculo utilizado para a constituição da PEONA é a 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Diretores e Administradores da Prevident Assistência Odontológica S.A. CNPJ: 56.269.913/0001-62
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da operadora Prevident Assistência Odontológica S.A., que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
operadora Prevident Assistência Odontológica S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à operadora, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 07 às demonstrações contábeis, que descreve processos judiciais 
relevantes envolvendo a Operadora. Conforme divulgado, a Operadora possui: (i) valores depositados judicialmente 
no montante aproximado de R$ 10.513.121,00, vinculados ao processo nº 0736846-39.2019.8.07.0001, os quais se 
encontram sob custódia judicial, permanecendo pendentes apenas discussões relativas a eventuais diferenças e 
atualizações; e (ii) bloqueio judicial de valores no montante aproximado de R$ 8.198.097,70 em outro processo judicial, 
cuja probabilidade de perda é classificada pela Administração, com base em seus assessores jurídicos, como possível, 
não tendo sido constituída provisão até a data-base. Nossa opinião não contém modificação em relação a esses 
assuntos. Outros assuntos: A Prevident Assistência Odontológica S.A., enquanto Operadora de Plano de Saúde, deve 
atender e cumprir integralmente as normas estabelecidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). A 
empresa conta com um atuário responsável, que apresentou relatório livre de inconsistências. Além disso, possui 
autorização da ANS para realizar cálculos atuariais próprios, cuja responsabilidade é exclusivamente do atuário 
responsável. As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, cujos valores são apresentados 
para fins comparativos, foram por nós examinadas, com Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações 
financeiras emitido em 27 de fevereiro de 2025, sem modificações. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da operadora é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Operadora é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e pelos controles internos que ela 

determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a operadora ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Prevident 
Assistência Odontológica S.A., são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Operadora. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Bebedouro - SP, 25 de fevereiro de 2026.
MB Auditores Independentes Sociedade Simples - CNPJ 03.805.426/0001-00 - CRC 2SP 021390/O-7

Marcelo Bock - Contador - CRC 1SP 128524/O-0 - CVM 11207

Nota Técnica Atuarial PEONA (NTAP) desde 28/02/2013, aprovada através 
do Ofício 337/2013, com data contábil vigente em 12/2014.
11. Débitos de Operações de Assistencia à Saude
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 2025 2024
Comercialização sobre Operações 4.104 5.948
Saldo 4.104 5.948
Valor referente à comissão a pagar sobre planos empresarias. 
12. Tributos e Encargos Sociais
O saldo dos tributos e contribuições a recolher são como segue:
Tributos e Contribuições a Recolher 2025 2024
PIS a Pagar sobre Faturamento 12 89
COFINS a Pagar sobre Faturamento 73 548
IRPJ a Recolher 81 470
CSLL a Recolher 57 174
INSS a Pagar 63 99
ISS Retido na Fonte a Recolher - 1
Retnção de CSLL / PIS / COFINS 25 25
FGTS a Pagar 13 17
ISS a Pagar sobre Faturamento 41 279
Saldo 366 1.703
13. Débitos Diversos
Débitos Diversos 2025 2024
Salários a Pagar 85 100
Provisões para Férias / 13º Salário 186 208
Provisões para Encargos sobre Férias / 13º Salário 65 72
Fornecedores 1.323 2.100
Emprétimos e Financiamentos 43 64
Saldo 1.701 2.545
14. Provisões para Contingências: A Administração da Companhia constitui 
provisões baseadas na opinião de seus assessores jurídicos internos e 
externos, e considera que os valores provisionados na rubrica “provisões 
para contingências”, no exigível em longo prazo, são suficientes para cobrir 
eventuais perdas decorrentes de decisões judiciais. A Companhia é parte 
em processos judiciais envolvendo contingências cíveis, como segue:
Provisões para Ações Judiciais 2025 2024
Contigência Processos Jurídicos 716 777
Contingência Aquisição Prevident 1.013 1.013
Saldo 1.729 1.790
15. Ativos Garantidores: A Resolução Normativa nº 521/2022 atualizada pela 
Resolução Normativa 573/2023, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS descreve a diversificação dos Ativos das 
Operadoras de Planos Privados de Assistência à Saúde, para aceitação como 
Ativos Garantidores das Provisões Técnicas até 2013. As Provisões Técnicas, 
no montante de R$ 549 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 846 em 2024), 
possuem como Ativos Garantidores Aplicações Financeiras Vinculadas no 
montante de R$ 5.187 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 4.730 em 2024) (vide 
Nota 4). 16. Capital Social: O capital social da empresa está representado por 
29.279.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota, 
perfazendo um capital de R$ 29.278.019,10, subscrito e integralizado e 
R$ 980,90 de capital social a integralizar em moeda corrente do país.
17. Detalhamento das Contas de Resultado
17.1. Despesas de Comercialização
Despesas Comercialização 2025 2024
Despesa com Comissão 7.584 27.205
Saldo 7.584 27.205
17.2. Despesas Administrativas
Despesas Administrativas 2025 2024
Pessoal Próprio 4.308 5.792
Serviços de Terceiros 35.732 89.819
Localização e Funcionamento 2.353 2.847
Publicidade e Propaganda 69 -
Taxas e Tributos 618 280
Outras Despesas 67 920
Saldo 43.146 5.792
18. Partes Relacionadas: A Companhia não possui operações com partes 
relacionadas, a Administração entende que quando houver, essas devem 
ser negociadas em condições semelhantes àquelas aplicadas entre partes 
não relacionadas as quais contratassem com base em sua livre vontade e 
em seu melhor interesse.

ADEMIR FRATRIC BACIC - Diretor-Presidente Jacinto Bruno Scagliusi - Contador - CRC 1SP234266/O-1 Equação Contábil - CRC 2SP022128/O-4

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 57CE-0C25-9681-6BD5.
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